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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 139ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte dias do mês de março de dois mil e dezessete, às 14:44 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública-Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 139ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO e o Conselheiro eleito ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral, Presidente do Conselho Superior. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP.

I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada por unanimidade a ata da 138ª Ordinária.

I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Marco Aurélio comunicou que apresentou duas propostas junto à Secretaria do CSDP, sendo: proposta de prorrogação da licença paternidade e proposta de resolução para disciplinar a atuação em relação às mulheres grávidas lactantes encarceradas.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:

PROCESSO Nº 371/2017 – CSDP
ASSUNTO: Concessão de Horário Especial de Trabalho para Cursar Atividade de Mestrado
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA
RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 331/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução de Reorganização das Atribuições das Defensorias Cíveis
PROPONENTES: RODRIGO AYAN – DIRETOR METROPOLITANO / RODRIGO C. DE MIRANDA – COORD. DE POLÍTICAS CÍVEIS METROPOLITANO
RELATORA: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
JUNTAMENTE AO:
PROCESSO Nº 370/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração do Regimento Interno da Defensoria Pública, para Criação do Núcleo Cível Residual, Fazenda Pública e Juizados Especiais
PROPONENTES: ANDERSON PEREIRA – COORDENADOR DE POLÍTICAS CÍVEIS / ADRIANO SOUTO OLIVEIRA – COORDENADOR DO NÚCLEO CÍVEL/FAZENDA
RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
A Defensora Pública Geral pontuou que o Conselheiro Vladimir elaborou voto vista, o qual a mesma adere na íntegra. Que participou da construção do voto. Em seguida, passou-se a palavra ao Subdefensor Público Geral, que procedeu à leitura de seu voto, cuja cópia segue anexa à presente ata. Em seu voto, o Conselho apresentou algumas alterações nas propostas. Em discussão, o Conselheiro Francisco Robério lembrou que não estava na sessão na qual foi lido o Relatório e voto da Conselheira Léa e que por causa disso não poderia participar da votação. A Defensora Geral esclareceu que o mesmo poderia participar apenas da discussão. O Conselheiro Robério afirmou que tem receio quanto à realização de audiências do consumidor pelos defensores do núcleo cível. Que se cria uma confusão nas atribuições. Que talvez fosse o caso de tudo ficar no seu respectivo núcleo. O Conselheiro Walter Teixeira afirmou que existe um enunciado que fala que o fornecedor do produto não é atendido pelo núcleo do consumidor. Que pela proposta, o núcleo cível ficaria responsável pelo atendimento do fornecedor e do consumidor. Que isso poderia gerar uma sobrecarga dos defensores do cível. A Defensora Pública Geral afirmou que possui as informações de pauta de atendimento. Que o núcleo do consumidor está com a pauta para o mês de junho. Que é um núcleo com muita demanda. Afirmou que em outros estados os defensores sequer fazem audiência. Que, por outro lado, se está criando uma estrutura com vinculação à vara, para as audiências, até por questão de economicidade e eficiência. Que quando se pensou nesse formato, procurou-se equilibrar para que ninguém ficasse mais assoberbado que outros. Mas que se pensou em primeiro lugar no assistido. Que também se pensou em extinguir o núcleo do consumidor e todas as defensorias passariam a ser cíveis. Que a especialização serve para melhorar o serviço e não piorá-lo. Que em um atendimento humanizado, é razoável se esperar no máximo 1 mês para ser atendido. O Conselheiro Vladimir afirmou que o NUCON ficou pequeno. Afirmou que existe distância física entre as varas. O Representante da ADPEP pediu um período de 5 minutos a cada um dos interessados de cada área, que tiveram conhecimento da nova proposta apenas no presente momento. O Conselheiro Vladimir afirmou que não há problema em ouvir os presentes, porém frisou que não há consenso entre os interessados. Após discussão, fica deferida a inscrição para manifestação durante a sessão, por 5 minutos, a um defensor público de cada área. NÚCLEO DE FAZENDA. Com a palavra o Defensor Público Anderson Pereira, representando o Núcleo de Fazenda, este afirmou que existem três pontos a se ponderar: 1) que preocupa muito ficar só 1 defensor na área da saúde. Que o defensor que atua atualmente na referida área é o mais antigo da carreira, de modo que o mesmo sempre terá preferência na escolha da área de atuação. Que fatalmente o referido defensor acabará escolhendo a área da saúde. Que o mesmo tem um problema de saúde muito sério que o faz se afastar do trabalho várias vezes ao ano, e por longos períodos. Que se ficar só 1 vaga para a área da saúde, acarretará um problema constante. Que ficando 2, sempre se teria um apoio nas ausências daquele defensor. 2) Sobre as demandas diárias, afirmou que as petições da fazenda requerem um nível de complexidade que não são comparáveis a algumas áreas, como da área de família. Que uma ação de alimentos não se compara ao nível de complexidade de uma ação civil pública. Que manter 10 atendimentos diários para a fazenda é desarrazoado, levando-se em consideração a complexidade da matéria e que não há problema de pauta na atual estrutura do peticionamento inicial. 3) Sobre as substituições automáticas, afirmou que a proposta do Conselheiro Vladimir criou uma situação complicada. Que pela proposta, em caso de substituição, ele mesmo ficaria respondendo por 5 varas. A Defensora Pública Geral afirmou que seu voto e do Subdefensor Geral não são fechados. Que manteve como está no Manual de Procedimentos, mas trouxe a proposta para discussão, aberta a alterações. Que sobre a questão da pauta, poder-se-ia transformar uma defensoria de fazenda em uma da saúde. A Dra. Andréa Ricarte afirmou que a defensoria de fazenda fiscal possui muitas atribuições. Que o defensor da área fiscal não responde por ninguém mas todos respondem pelo fiscal. O Dr. José Rei afirmou que com 9 defensorias, fica um ponto de estrangulamento. Que os 10 cargos dariam estabilidade na estrutura normativa. Afirmou que é muito difícil, para quem está atendendo normalmente, largar o que está fazendo para tratar de atendimento da saúde. Solicitou que permanecesse uma defensoria para a saúde, mas que nas substituições na ausência do defensor, que esta ocorra por designação do Coordenador. A Dra. Andréa Ricarte pontuou que, como as substituições não foram ainda regulamentadas, que as substituições constantes do voto vigessem depois da regulamentação pelo Conselho. Solicitou que fosse criada uma regra de transição. Pontuou que a proposta do núcleo quanto aos atendimentos diários é de que sejam 15 atendimentos iniciais por semana, fora os retornos. A Defensora Geral afirmou que, quanto às substituições, que acolhe a sugestão da Dra. Andréa. A Dra. Luciana Albuquerque pediu a palavra, pontuando que acredita que o Conselheiro Vladimir, em seu voto, partiu de um pressuposto equivocado, quando fala que o regimento interno e manual de procedimentos previa 200 atendimentos mensais. Que nenhum defensor fazia 200 mensais e sim 100 mensais, justamente pelo rodízio. Que sempre foram 100, por ser semana sim, semana não. O Dr. José Rei afirmou que os relatórios analisados no voto do Conselheiro Vladimir tratam das defensorias públicas de primeiro atendimento. Que no modelo anterior eram 100, porque existiam as audiências, mas que justificaria ser até 120, com os extrapautas. Pediu a reconsideração dos Conselheiros em relação aos atendimentos da fazenda. A Conselheira Léa Cristina afirmou que pelo relatório, os defensores nunca chegarão a atender 100 por mês. Em votação: O Conselheiro Vladimir acolheu as sugestões da Dra. Andréa, no seguinte sentido: tira-se uma defensoria de peticionamento inicial, de modo que a 8ª defensoria de fazenda passa a ser de saúde. Há substituição entre as de saúde, entre as de juizado e entre as duas de acompanhamento ordinário. As duas iniciais não têm substituição. A defensoria de atuação na área fiscal não substitui ninguém. Na substituição dela, o atendimento inicial é diluído entre as de atendimento inicial e o acompanhamento entre as 4 de acompanhamento. Acerca da regra de transição, pontuou: a formatação de substituição constante da proposta só passará a viger após a regulamentação do adicional de cumulação. Até então, fica uma distribuição geral: o que é inicial fica dividido entre todas, incluindo saúde. As 4 do acompanhamento se substituem, de modo que as atribuições são divididas entre todos. Em relação aos atendimentos, vota por 15 atendimentos iniciais por Defensoria, por semana, mais 15 atendimentos de retorno, além dos extrapautas. Os demais Conselheiros presentes votaram com o Conselheiro Vladimir. Resultado: à unanimidade, fica aprovada a proposta da Fazenda, conforme voto do Conselheiro Vladimir. Ficam definidos 15 atendimentos iniciais por Defensoria, por semana, mais 15 atendimentos de retorno, além dos extrapautas. Ato contínuo, passou-se à discussão sobre as DEFENSORIAS CÍVEIS. Com a palavra o Defensor Público Adriano Souto, representando o Cível. Afirmou que na proposta do Conselheiro Vladimir, foram atribuídas 10 defensorias para atendimento inicial e 7 defensorias para acompanhamento. Que não existe a 17ª Defensoria Cível. Que são só 16 Defensorias. Que não se está dando opção.  Que sobrou para ele próprio, ser vinculado a 3 Varas. Mas que na proposta anterior previa-se que cada defensor faria a escolha de sua atribuição. Que ele poderia optar por uma defensoria de acompanhamento. Que a proposta engessa a atribuição do defensor, sem que ele possa escolher. Que nos moldes da proposta do Conselheiro Vladimir, fere-se a inamovibilidade do defensor público. Que o NUCON não faz mais audiência em juizados. Que os defensores do referido só fazem audiências no prédio do fórum cível. Que só há um defensor fazendo audiências. Que quando o processo vem para o Defensor para fazer audiência do consumidor, isso fere o princípio da identidade do assistido com o Defensor Público que realizou o atendimento inicial. Que no acompanhamento do processo cível, o defensor público atende o assistido, faz o acompanhamento processual e se prepara para a audiência. Que no caso das audiências do consumidor, isso não acontecerá. Que pela redação da proposta do Conselheiro Vladimir, apenas os defensores que atuam nas varas cíveis ficarão responsáveis pelas audiências do Consumidor. Que os retornos ficarão comprometidos. Que está sendo dada mais uma atribuição para o núcleo cível. Sugeriu a redação “excepcionalmente, as defensorias públicas de acompanhamento processual do cível, realizarão audiências nos processos de outras defensorias especializadas, quando estiver fundamentada expressamente a impossibilidade do defensor da especializada acompanhar a prática de tal ato. Nesses casos, a secretaria do núcleo respectivo passará a pauta de audiências à defensoria do cível com antecedência de 5 dias, tão somente para a prática do ato”. Quanto aos atendimentos semanais, sugeriu que fossem mantidos os 15 atendimentos inciais e 15 de retorno. Em seguida, com a palavra a Dra. Leiliana, esta afirmou que da forma como está redigida a proposta, na prática o defensor do cível teria que se deslocar de suas atribuições para socorrer outros núcleos e fazer de audiências de outros núcleos. Quanto à substituição automática, afirmou que atualmente responde por 3 varas, e que quando assumir a substituição, acumulará 6 varas, assumindo ainda audiências de outros núcleos. Pontuou que é inviável. Que é uma demanda desproporcional. Que só 1 defensor do cível faz mais audiências do que o núcleo inteiro do consumidor. Que os defensores do cível não fazem só audiência. Que não vê viabilidade em abarcar mais atribuições de outros núcleos. Sugere que sejam designados mais Defensores para núcleos especializados, para que estes deem conta de suas demandas. Em discussão: O Conselheiro Robério parabenizou o Conselho e os demais colegas que vieram à sessão e apresentaram suas ideias. Levantou a questão sobre até que ponto se deve especializar. Que é favorável à divisão apenas entre cível e família. Acerca da inamovibilidade, conforme levantado pelo Defensor Adriano Souto, afirmou que o Conselho deve regulamentar as atribuições. Que entende que a proposta não fere a inamovibilidade à medida que, na prática, nunca houve a regulamentação. A Defensora Pública Geral pontuou a mudança de agora seria apenas no tocante às audiências do consumidor. Que a forma como está dividido hoje, foi feita a escolha de cada defensor do núcleo. Que o Conselho estaria apenas referendando uma escolha que foi anterior. Que o Conselho está detalhando atribuições. Afirmou que para isso, teria que ser aberto processo de remoção, porém que as defensorias não estão vagas. O Dr. Adriano Souto afirmou que essa escolha foi informal, feita no núcleo, porém nada oficial, até a regulamentação da matéria pelo Conselho. A Dra. Ana Paula Pereira pontuou que houve um ato precário até que a situação fosse regulamentada. Que quando vem uma Resolução vinculando o Defensor, na verdade se está prendendo o defensor. A Defensora Pública Geral falou que seria o caso de voltar à escala, como era feito anteriormente. Que seria aberto um processo de remoção sem vaga. Que o ato, apesar de precário, foi feito mediante escolha. Que se for aberto processo de remoção, deve-se abrir para todos os defensores e não só dentro do núcleo. Que deixa a discussão em aberto, para que os Conselheiros opinem. Nesse momento, foi feito um aparte e após deliberação, ficou definido que a 6ª Defensoria Cível, cujo titular é o Defensor Público Arclébio, passa a ser a 8ª Defensoria Cível. Deverá ser alterado na Resolução 172/2016, tendo em vista que foi numerado errado. Retomada a discussão sobre o cível, o Dr. Adriano afirmou que o número de defensores não é satisfatório. 

Que em sua proposta substitutiva, colocou 15 Defensorias, cada uma vinculada a uma vara. Que cada Defensor fica vinculado a uma vara, para que haja a identidade do assistido com o Defensor. Que cada defensor faria uma semana de audiência, acompanhamento e recebimento de processos. Uma semana fazendo atendimento inicial. Que os processos das varas sem defensor seriam distribuídos a todos os defensores. Que haveria o processo de escolha para cada defensor. Que quanto aos colegas que não estiverem trabalhando, seus processos serão distribuídos igualitariamente entre os demais. Que não haverá vinculação das varas as quais o mesmo não é vinculado. Os 9 defensores que restaram ficarão vinculados a 9 varas. Que as audiências serão realizadas pelo Defensor Público vinculado, preferencialmente pelo substituto automático. Que serão fixados 3 substitutos automáticos. Que os processos e atendimentos das varas sem defensor serão distribuídos para todos. Que por essa proposta, dobra-se o número de atendimentos iniciais. Que essa proposta é a que mais se adéqua à realidade. Que se poderia incluir o art. da excepcionalidade. A Dra. Leiliana pediu para que essa proposta se estendesse a todos. Que a proposta está bem detalhada. Em seguida, o Subdefensor Público Geral esclareceu que sua proposta, em síntese, seria colocar no papel o que já funciona atualmente. Em seguida, a Defensora Geral pediu para que fosse registrada a síntese da proposta elaborada pelo núcleo: 1) Distribuição de processo. Atendimento inicial. Todos os defensores estarão vinculados a 1 vara, e todos farão atendimento, acompanhamento e audiências, em semanas alternadas. 2) Rodízio das varas remanescentes por todos os defensores, enquanto não é implementada a cumulação. 3) Audiências. Cada grupo (de 5 ou de 4) fica uma semana realizando audiência. O Defensor fará preferencialmente as audiências de sua vara. 4) O defensor recebe os processos de sua vara e mais os que forem distribuídos das 3 varas remanescentes. 5) Atendimentos: 20 iniciais e 20 retornos durante a semana. 6) A inclusão do dispositivo que trata da excepcionalidade, conforme proposta da Relatora. O Dr. Anderson Pereira afirmou que deve haver afinidade na questão de realizar audiências de outros núcleos. A Dra. Jeniffer sugeriu alterações em cima da proposta do núcleo. Que seria uma proposta híbrida, sem vinculação à vara. Que é favorável à vinculação dos defensores a processos e à não vinculação de audiências. Os Defensores Adriano e Leiliana afirmaram que as audiências realizadas por defensor diverso do que está vinculado serão exceção e não regra. Foi apresentada nova proposta no sentido de unir o Núcleo do Consumidor com o Cível, cada defensoria ficaria com 2 varas, e o restante fica para peticionamento inicial. A Dra. Leiliana afirmou que extinguir o NUCON seria um retrocesso. Em seguida, o Conselheiro Fernando propôs a fusão entre o Cível e NUCON, ficando 8 defensores para atendimento inicial e 7 defensores para acompanhamento. Em votação: 1) Conselheiro Walter. Acata parcialmente a sugestão do núcleo, para que haja vinculação apenas a processos e rodízio de audiências e atendimento inicial. Proposta híbrida (substitutiva apresenta pelo Núcleo + deliberação na sessão). 2) Conselheiro Marco Aurélio. Acompanha o Conselheiro Walter. Não se sente seguro em fundir os núcleos cível e consumidor. 3) Conselheiro Fernando Albuquerque. Favorável à fusão entre Cível e NUCON, conforme proposta do Conselheiro Fernando. 4) Conselheiro José Roberto. Fusão Cível e NUCON, conforme proposta do Conselheiro Fernando. Afirmou que seria necessário um período para reavaliação. 5) Conselheira Léa Cristina. Fusão Cível e NUCON, conforme proposta do Conselheiro Fernando. Expansão para o NUCON. Necessidade do Cível e dados apresentados. Que no momento é a melhor solução. 6) Subdefensor Público Geral. Fusão Cível e NUCON, conforme proposta do Conselheiro Fernando. 7) Defensora Pública Geral. Fusão Cível e NUCON, conforme proposta do Conselheiro Fernando. Afirmou que o NUCON renderia muito mais se fosse um núcleo de peticionamento. Como não existe espaço para isso, acompanha o voto do Conselheiro Fernando pela fusão entre o Núcleo Cível e o NUCON. Que de certa forma isso supre uma reclamação do cível. Que se divide por igual. Que não é o que imaginava ideal, mas é o que se apresentou como viável. Após a votação, o Dr. Adriano apresentou nova proposta. Sugeriu que o Núcleo Cível realizasse as audiências do Consumidor, utilizando sua proposta substitutiva, com alterações do voto do Conselheiro Walter, ou seja, com vinculação a processos e rodízio de audiências. Que o Núcleo de Consumidor não faria audiências. O Conselheiro Walter aderiu a proposta em seu voto. Acerca do número de atendimentos, os defensores do cível propuseram que fosse estabelecido conforme os moldes das Defensorias de Fazenda, ou seja, 15 atendimentos iniciais e 15 retornos, por semana, fora extrapauta. Em seguida, após nova votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, nos termos do voto do Conselheiro Walter. Ato contínuo, passou-se à discussão sobre o Núcleo de FAMÍLIA. Com a palavra, a Dra. Alessandra, Coordenadora do NAEFA, esta teceu as seguintes considerações: 1) no tocante à substituição automática. Afirmou que, considerando o volume de trabalho, e que a Fazenda apresentou proposta que atende a seus anseios, propõe que, no mês que houver substituição, fosse feita uma divisão igualitária entre os defensores do acompanhamento, até que o Conselho vote a questão da cumulação. 2) Quanto às audiências, sugeriu revezamento entre todos os de acompanhamento. 3) sugeriu que o cumprimento de sentença seja atribuição dos defensores do atendimento inicial. Foi sugerida ainda a designação de uma bacharela em direito para desafogar as demandas. A Defensora Pública Geral concordou com a sugestão. O Conselheiro Vladimir considerou que isso deve solucionar o problema. Sugeriu votar a proposta, mantendo a situação do cumprimento de sentença como está. A Dra. Emilgrietty afirmou que as causas de família parecem simples mas elas são de raízes. Que do jeito como está, cada atendimento tem que durar 30 minutos, e que esse tempo não é suficiente para atender o assistido e elaborar a ação cabível. Que esses atendimentos não podem passar para o dia seguinte. Que não é possível aumentar o número de atendimentos. Registrado que, às 19:30, o Conselheiro Robério precisou se ausentar da sessão. Em votação, o Conselheiro Vladimir Koenig aderiu em seu voto as seguintes sugestões: diminuição para 5 atendimentos iniciais e 3 contestações, por dia, de segunda a quinta-feira, e 10 retornos às sextas-feiras, fora extrapauta; alteração no Anexo IV, Art. 1º, §4º, III, deve-se repetir o inciso III no §2º. Acerca da substituição automática, vota pela divisão igualitária de processos e revezamento de audiências entre todos os defensores do acompanhamento, até que o Conselho vote a questão da cumulação. Os demais Conselheiros votaram com o Conselheiro Vladimir. Resultado: proposta aprovada por unanimidade. Ato contínuo, passou-se à discussão acerca do Núcleo do CONSUMIDOR. Com a palavra o Subdefensor Geral, este esclareceu que sua proposta não cria anexo, apenas inclui um dispositivo no regimento interno da Defensoria Pública, criando o parágrafo segundo, da seguinte forma: “o núcleo do consumidor é composto pelas defensorias públicas das relações de consumo, que possui as atribuições de realizar o atendimento inicial, prestar orientação jurídica, acompanhamento processual em questões de defesa do consumidor, devendo receber os autos de processos judiciais com vista e praticar todos os atos processuais cabíveis, exceto a realização de audiências judiciais”. Votou ainda pelos seguintes termos: extinção das 4 primeiras defensorias do consumidor que vagarem; fica proibida a permuta; permanece o número de atendimentos de 10 por dia. Em votação, todos votaram com a proposta do Conselheiro Vladimir. Resultado: aprovado por unanimidade. Por fim, foi discutida a definição interna das atribuições no Núcleo de Fazenda, a pedido da Dra. Andréa Ricarte. A defensora entende que é uma questão de organização administrativa. Que seria para regulamentar as escolhas internas e não titularidades. O Conselheiro Vladimir afirmou que em sua proposta, está organizado da forma como está sendo feito. Registrada a saída do Conselheiro José Roberto às 19:55. Após discussão, o Conselho deliberou por manter conforme foi aprovado. Que o núcleo deverá apresentar proposta com as divisões internas e em um segundo momento o Conselho analisa e vota, devendo ser respeitada a funcionalidade.

2.1.2) PROCESSO Nº 363/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Dispõe Sobre a Negativa de Atendimento por Causa Manifestamente Incabível
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONSELHEIRO VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
Julgamento adiado devido ao tempo de duração da sessão, a qual já se estendia por cinco horas.

2.1.3) PROCESSO Nº 361/2016 – CSDP
ASSUNTO: Consulta Sobre a Resolução CSDP Nº 151/2016, que Regulamenta o Requerimento e a Execução de Honorários
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ANDRÉ MARTINS PEREIRA – COORD. DO NÚCLEO DE DEFESA CRIMINAL
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO

Julgamento adiado devido ao tempo de duração da sessão, a qual já se estendia por cinco horas.

2.1.4) PROCESSO Nº 362/2016 – CSDP
ASSNTO: Proposta de Alteração da Resolução CSDP Nº 082/2011, para que a Defensoria Pública de 1ª Entrância de Anapu passe a integrar a organização administrativa do Núcleo Regional do Xingu.
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO – COORD. DO NÚCLEO REGIONAL DO XINGU
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
Julgamento adiado devido ao tempo de duração da sessão, a qual já se estendia por cinco horas.

2.1.5) PROCESSO Nº 364/2017 – CSDP
ASSUNTO: Decisão da Corregedoria Geral Acerca de Reclamação de Assistido – Procedimento de Pedido de Explicações Nº 073/2016 - CG
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATORA: CONSELHEIRA LÉA CRISTINA SERRA

Julgamento adiado devido ao tempo de duração da sessão, a qual já se estendia por cinco horas.

2.1.6) PROCESSO Nº 365/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Tapajós
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO – CORREGEDOR GERAL
Julgamento adiado devido ao tempo de duração da sessão, a qual já se estendia por cinco horas.

2.1.7) PROCESSO Nº 366/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Xingu
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO MARTINS
Julgamento adiado devido ao tempo de duração da sessão, a qual já se estendia por cinco horas.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 20:00 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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